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EMENTA

Conceito e tipos. Processo judicial. Prova pericial. O perito judicial e o assistente técnico. Responsabilidade e ética. Impedimento e

suspeição. Planejamento. Honorários periciais. Planejamento, execução e conclusão dos trabalhos periciais. Laudo pericial. Aplicações da

perícia contábil. Arbitragem.

I. Objetivos
OBJETIVOS

1)Apresentar os conceitos e os aspectos fundamentais, de natureza geral e processual (legal), da perícia, do perito e do laudo pericial.

2) Analisar as principais normas e legislação básica aplicadas ao perito e à perícia.

3) Expor os principais procedimentos no que tange o planejamento, a execução e a conclusão dos trabalhos de perícia contábil, na esfera

judicial e, secundariamente, na esfera administrativa (extrajudicial).

II. Programa
1)Perícia (aspectos conceituais, históricos e processuais).

2)O perito judicial e o assistente técnico.

3)Aplicações da perícia contábil.

4)Planejamento, execução e conclusão dos trabalhos de perícia contábil judicial.

5)Honorários.

6)Laudo pericial contábil e o parecer técnico contábil.

7)Responsabilidade e ética.

8)Estudos de casos.

III. Metodologia de Ensino
Aulas expositivas dialogadas mediante ampla discussão dos temas abordados.

&#61630; Utilização de recursos didáticos diversos, a saber: quadro de giz, projetor multimídia, textos, ambiente virtual de aprendizagem

(Moodle), etc.

&#61630; Trabalhos em sala de aula.

&#61630; Leitura dirigida de textos, artigos selecionados, normas e legislação aplicável.

&#61630; Estudos de casos, a partir de situações factuais ou por conjectura, a saber, laudos periciais (de tipos diversos) emitidos por peritos,

pareceres da perícia contábil emitidos por assistentes técnicos, etc.    

&#61630; Seminários. 

Ensino a Distância (Conforme Resolução nº 0062/2008-CEPE/UNICENTRO)

1)Perícia (aspectos conceituais, históricos e processuais).
2)O perito judicial e o assistente técnico.
3)Aplicações da perícia contábil.
4)Planejamento, execução e conclusão dos trabalhos de perícia contábil judicial.
5)Honorários.
6)Laudo pericial contábil e o parecer técnico contábil.
7)Responsabilidade e ética.
8)Estudos de casos.

I. Conteúdos que serão abordados a distância

II. Metodologia de trabalho
Aulas expositivas dialogadas mediante ampla discussão dos temas abordados.

Utilização de recursos didáticos diversos, a saber: quadro de giz, projetor multimídia, textos, ambiente virtual de aprendizagem (Moodle), etc.

 Trabalhos em sala de aula.

Leitura dirigida de textos, artigos selecionados, normas e legislação aplicável.

Estudos de casos, a partir de situações factuais ou por conjectura, a saber, laudos periciais (de tipos diversos) emitidos por peritos, pareceres

da perícia contábil emitidos por assistentes técnicos, etc.    

 Seminários. 
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III. Tecnologias utilizadas
 Utilização de recursos didáticos diversos, a saber: quadro de giz, projetor multimídia, textos, ambiente virtual de aprendizagem (Moodle), etc.

IV. Cronograma de tutoria presencial
1)Perícia (aspectos conceituais, históricos e processuais).

2)O perito judicial e o assistente técnico.

3)Aplicações da perícia contábil.

4)Planejamento, execução e conclusão dos trabalhos de perícia contábil judicial.

5)Honorários.

6)Laudo pericial contábil e o parecer técnico contábil.

7)Responsabilidade e ética.

8)Estudos de casos.

V. Critérios de avaliação
Para avaliação do rendimento da disciplina serão realizadas provas ‘parciais’, estudos de casos, a partir de situações factuais ou por

conjectura, a saber, termo de diligência

Provas ‘parciais’ e trabalhos aplicados

Serão realizadas, pelo menos, duas provas ‘parciais’, individuais, contendo questões de múltipla escolha e, ocasionalmente, questões

dissertativas, podendo haver também provas específicas de consulta, a critério do professor (a prova ‘parcial’ poderá ser substituída por

estudos de casos, a partir de situações factuais ou por conjectura).

Cabem aqui alguns esclarecimentos acerca dos trabalhos aplicados, quais sejam: a) todos os trabalhos deverão ser entregues segundo as

normas ABNT (exceto as ‘listas de exercícios’); b) os nomes de todos os componentes do grupo deverão estar na capa dos trabalhos,

acompanhados das correspondentes assinaturas (cumpre atentar que não serão consideradas, sob qualquer alegação, reclamações

posteriores quanto à falta de algum nome nos trabalhos); c) trabalhos iguais receberão nota zero, independentemente de quem emprestou ou

copiou o trabalho; d) as instruções para a execução

VI. Cronogramas de avaliação
Para avaliação do rendimento da disciplina serão realizadas provas ‘parciais’, estudos de casos, a partir de situações factuais ou por

conjectura, a saber, termo de diligência

Provas ‘parciais’ e trabalhos aplicados

Serão realizadas, pelo menos, duas provas ‘parciais’, individuais, contendo questões de múltipla escolha e, ocasionalmente, questões

dissertativas, podendo haver também provas específicas de consulta, a critério do professor (a prova ‘parcial’ poderá ser substituída por

estudos de casos, a partir de situações factuais ou por conjectura).

Cabem aqui alguns esclarecimentos acerca dos trabalhos aplicados, quais sejam: a) todos os trabalhos deverão ser entregues segundo as

normas ABNT (exceto as ‘listas de exercícios’); b) os nomes de todos os componentes do grupo deverão estar na capa dos trabalhos,

acompanhados das correspondentes assinaturas (cumpre atentar que não serão consideradas, sob qualquer alegação, reclamações

posteriores quanto à falta de algum nome nos trabalhos); c) trabalhos iguais receberão nota zero, independentemente de quem emprestou ou

copiou o trabalho; d) as instruções para a execução

IV. Formas de Avaliação
Para avaliação do rendimento da disciplina serão realizadas provas ‘parciais’, estudos de casos, a partir de situações factuais ou por

conjectura, a saber, termo de diligência

Provas ‘parciais’ e trabalhos aplicados

Serão realizadas, pelo menos, duas provas ‘parciais’, individuais, contendo questões de múltipla escolha e, ocasionalmente, questões

dissertativas, podendo haver também provas específicas de consulta, a critério do professor (a prova ‘parcial’ poderá ser substituída por

estudos de casos, a partir de situações factuais ou por conjectura).

Cabem aqui alguns esclarecimentos acerca dos trabalhos aplicados, quais sejam: a) todos os trabalhos deverão ser entregues segundo as

normas ABNT (exceto as ‘listas de exercícios’); b) os nomes de todos os componentes do grupo deverão estar na capa dos trabalhos,

acompanhados das correspondentes assinaturas (cumpre atentar que não serão consideradas, sob qualquer alegação, reclamações

posteriores quanto à falta de algum nome nos trabalhos); c) trabalhos iguais receberão nota zero, independentemente de quem emprestou ou

copiou o trabalho; d) as instruções para a execução

Formas de Recuperação

A recuperação será oportunizada para todos os estudantes.

Está será realizada em sala de aula durante as aulas.

Os demais alunos poderão também fazer o trabalho para obter uma nota maior.

A recuperação será realizada por um ou mais dos seguintes meios:

a) trabalhos ou exercícios realizados individualmente.

b) relatórios/resumos de leituras relacionados ao conteúdo da disciplina.
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